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Processo no	 10.120-002.637/90-85	 .

SessãO de g	 18 de dezembro de 1992	 ACORDMO Ns...2 203-00.138
Recurso no g 	 88.554
Recorrente g	DISTRIBUIDORA DE ENXOVAIS DESVAL LTDA.
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voluntario deve ser interposto no prazo fatal de
30 dias da data da ciÉncia da decis'So singular.
Extrapolando este prazo, perime o direito
recursal.Recurso n.;:To conhecido, por perempto.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por DISTRIBUIDORA DE ENXOVAIS DESVAL LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira CMara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em rig:b
conhecer do recurso, por perempto.

Sala das Sess'des, em 18 de dezembro de 1992.

ROSALNU	 ell.LAGA SANTOS - Presidente

e	 	 	 Cttxxg '
R:1 ( T)(	 1 li RODI- T CJES - Relator

ft

•

MIRAWJA - Procurador-Representante da Fa-
zenda Nacional

E:m sE:ss mo DE: 2 6 MAR 1993

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros
MARIA THEREZA VASCONCELLOS DE ALMEIDA, SERGIO AFANASIEFF„
CRISTINALICE MENDONÇA SOUZA DE OLIVEIRA (Suplente), TIBERAN:Y.
FERRAZ DOS SANTOS e SEBASTMO BORGES TAQUARY.
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Recurso no g	88.554
Acórdão no e	 203-00.138
Recorrentee	 DISTRIBUIDORA DE ENXOVAIS DESVAL LTDA.

RELATORIO

A Empresa foi autuada devido á Constataçao de
omissao de receita operacional e conseqüente nao recolhimento do
FINSOCIAL, no valor de 138,50 BTNE de cc.mt.ributi, 69,25 BTNE de
multa de ofício e 49,86 de juros de mora.

Impugnando o feito, âs fls. 2(:/21, a Autuada
argüiu em síntese queN

1) u nao solicita a suspensa° dos autos "mas sim a
mudança de cálculos de tributaçao, de lucro
arbitrado para lucro real, já que a mesma mantém
eM seus arquivos a documentaçao completa de
contabilidade para lucro real, uma vez solicitada
esta documentaçao nao foi possível a sua
apresentaçao, já que a fiscalizaçao foi feita
internamente, com contatos mais pelo telefone e
quase . que fomos induzidos a fazer uma declaraçaó
de que nao existia a escrituraçao contábil"N

2) "Fizemos as deciaraçffes através de lucros
presumidos, nao com o intuito de lesar a Unia°,
fizemos sim para evitarmos possíveis
aborreci(1ientos, com a fiscalizaçao federal, pois o
lucro presumido é feito com menos niAmero possível
de documentos fiscais"

3) "Estamos preparando os balanços completos, as
demonstraçffes de lucros e perdas e análise de
balanço, para quando solicitado a este órgab serao
exibidos iMediatamente para possíveis cálculos
sobre o lucro real".

o	 Autuante	 manteve a	 exigOncia	 fiscal	 e
e. r:

a) o presente processo teve origem na Revisao
Interna de Deciaraçffes - IRPj (Programa Lucro Presumido), onde é
COMUM manter contatos com o contribuinte via telefone.
Posteriormente os trabalhos foram transferidos para Fiscalizaçao
xterna, onde ocorreu sua wric -ILo e conseqüente autuaçao
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b) 1 .1(3 procede a acusaçao da Contribuinte de ter
sido induzida a declarar que nao pn ,..uiA e ,;crituraçao conl . áhil e
fiscal, visto que no inicio da fiscalizaçao foi solicitada a
mencionada cl c:'  Como afirma a própria Autuada em sua
defesa de fls. 57/50, ainda se encontra em fase de preparo os
balanços e as demonstraçCes de resultados ' dos referidos
exercici(:sN

c) "como inexiste atbitramento condicional, o ato
administrativo de lançamento nab é modificável pela posterior
apresentaçao do documentário cuja inexistencia e/ou recusa foi a
causa	 do	 arbitramento" ( : :51-dabs 12 CO	 101-76.396/86	 e
105.1933/86).	 .

A	 Decisao de. Primeira Instáncia	 assim	 foi
ementada'...

"Contribuiçao do FINSOCIAL - DecorrOncia.
Exercicio(s) financeiro(s) de 1988, base de 1987.
Ao se decidir de forma exaustiva matéria
tributável, no processo matriz, resta abrangido o
litigio quanto aos processos decorrentes. Açao
Fiscal procedente."

A	 Recorrente tomou conhecimento 	 da	 Decisao
MonoCrática em 11/07/91.

.	 As	 fls.	 32/33, protocolizado 	 em	 02/10/91,
encontra-se O Recurso contra a Decisao Singular,, dirigido a este
Egrégio Conselho, reforçando as mesmas razC;es expostas 	 na ,
impugnaçao.

W.---

E o relatório.
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VOTO DO CONSELHEIRO -RELATOR RICARDO LEITE RODRIOUES

t.	 1:)	 t. V f C-:F1 t	 EI E.: E:0	 EI OS	 a	 Cl a. EI

1. I1 	 da	 Decis'áo de Primeira Instância, 	 Recorrente
protocolizou o seu recurso na repartiOo preparadora.

Entendo que n'ão devo conhecer do recurso, por
perempto, pois foi interpn ... to após o prazo estabelecido pelo art.
33 do Decreto n2 70.235/72, devendo o processo ser encaminhado à
Cobrança Executiva.

Sala	 Sesses, em 18 de dezembro de 1992.
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